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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10A REGIAO 
VARA DO TRABALHO DE DIANÓPOLIS - TO 

 ATSum 0000086-38.2020.5.10.0851
RECLAMANTE: VICENTE FERNANDES DE JESUS NETO 
RECLAMADO: VERACILDA FERNANDES DE ALMEIDA E OUTROS (1) 

E D I T A L  D E   L E I L Ã O   

PROCESSO Nº 0000086-38.2020.5.10.0851 
CLASSE: AÇÃO TRABALHISTA - RITO SUMARÍSSIMO

 RECLAMANTE: VICENTE FERNANDES DE JESUS NETO
 GILVAN CARLOS FERNANDES DE ALMEIDARECLAMADO:

DATA DO LEILÃO: 30/05/2024, COM ENCERRAMENTO À PARTIR
DAS 17H

O Excelentíssimo Senhor Juiz Titular   Oswaldo Florencio Neme
Junior, da MM. Vara do Trabalho de Dianópolis/TO, torna público que no dia e hora
designados acima será(ão) levado(s) à Leilão o(s) seguinte(s) bem(ns):

 

1) INFORMAÇÕES GERAIS

Endereço onde se encontra o bem: Rua Perimental, Qd. VI, Setor
Borges, Monte Alegre do Goiás

Valor da execução R$ 2.476,32, atualizado até 29/02/2024
 

Descrição do bem:

"Lote urbano de nº 31, (trinta e um), situado na Rua Perimetral,
Qd. VI, Setor Borges, Na cidade de Monte Alegre do Goiás, medindo 17,50 metros de
frente para a Rua Perimetral; 15,25 metros de fundo confrontando com o lote nº 04;
57,00 metros do lado direito, confrontando com os lotes números 30 e 56,50 metros do
lado esquerdo, confrontando com o lote nº 32, encerrando a área total de 929,28m²
(novecentos e vinte e nove vírgula vinte e oito metros quadrados), Matrícula n. 2.776,
Livro 2 de Registro Geral."

Rua Perimental, Qd. VI, Setor Borges, MonteLocalização do bem: 
Alegre do Goiás.
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Valor da execução R$ 2.476,32, atualizado até 29/02/2024

Leiloeira designada: FERNANDA LIMA MASCARENHAS

Modalidade do leilão: Exclusivamente na modalidade
ELETRÔNICA

O bem será alienado no estado de conservação em que se
encontra, sem qualquer garantia. Ficando ele exposto no local indicado no endereço
eletrônico do site da(o) leiloeira(o).

É de plena e total responsabilidade dos interessados
examinarem o(s) bem(s) a ser(em) leiloado(s) antes da sua Arrematação.

Local de realização do leilão: Exclusivamente através do site 
www.rapidaovende.com.br

Envio de lances eletrônicos: www.rapidaovende.com.br

1º LEILÃO: 30 DE MAIO DE 2024 com encerramento à partir das 
sendo que somente serão aceitos lances iguais ou17:00 horas (horário local), 

superiores ao valor da avaliação. Caso não existam lances, o leilão será encerrado e
será aberto o 2º Leilão.

2º LEILÃO: 30 DE MAIO DE 2024 com encerramento à partir das 
 pelo maior lance oferecido, exceto preço vil.17:30 horas (horário local),

Período da Alienação Particular: 30 dias a contar do término do
2º leilão.

Valor da avaliação: 40.000,00 (quarenta mil reais). 

Hipoteca/ônus/penhora sobre o bem: Não

Lance mínimo no 1º Leilão: 100% do valor da avaliação, além da
comissão do leiloeiro.

Lance mínimo no 2º Leilão e na Alienação Particular: 50% do
valor da avaliação para bens imóveis e veículos e 30% para demais bens móveis (art.
891/NCPC), além da comissão do leiloeiro.

Comissão do Leiloeiro: 5% do valor da alienação, a cargo do
arrematante.

2) DOS LEILÕES
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Os leilões realizar-se-ão nas modalidades eletrônica (via
internet).

O 1º leilão será processado exclusivamente de forma eletrônica,
com início e término acima indicados.

O 2º leilão terá início de forma eletrônica, após o encerramento
do 1º Leilão e perdurará até o dia e horário do leilão acima indicados.

O 2º Leilão só ocorrerá caso não haja alienação, remição ou
adjudicação do(s) bem(ns) no 1º Leilão.

O presente leilão será regido pelo Provimento Geral
Consolidado do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região e pelos preceitos
da Consolidação das Leis do Trabalho, da Lei nº 5.584, de 24 de junho de 1970, da Lei
nº 6.830 de 22 de setembro de 1980 e do Código de Processo Civil, subsidiariamente
aplicados.

3) DO LOCAL E DA FORMA DE ARREMATAÇÃO NO LEILÃO
ELETRÔNICO

Interessados em participar do leilão deverão se cadastrar no site
www.rapidaovende.com.br munidos dos seus documentos com antecedência mínima
de 48 (quarenta e oito) horas da data da realização do 1º (primeiro) leilão, sendo que
somente poderão participar do leilão e ter acesso ao painel de lances, Proponentes
devidamente cadastrados e aprovados no Site. 

3.1. Caberá ainda aos interessados em ofertar seus lances a
obedecerem às regras, normas e prazos do site. Em caso de exigência de habilitação,
ficará o interessado obrigado à requerer, com a antecedência mínima de 48 (quarenta
e oito) horas da data da realização do leilão.

3.2. Para ter conhecimento da necessidade ou não da requisição
de habilitação, bastará ao interessado cadastrado e aprovado no site, acessar ao painel
de lances da sala eletrônica de leilão. Fique ATENTO, a(o) leiloeira(o) não se utiliza de
outro canal de informações para habilitação, que não seja o próprio painel de lances.
Desta forma se faz necessária a consulta contínua no painel de lances com
antecedência a data da realização do leilão, observando sempre os prazos aqui
definidos.

Os interessados que desejarem se certificar do estado dos bens,
poderão visitá-los, sendo para isto necessário requererem sua autorização de Visita. As
autorizações de visitas somente poderão ser solicitadas pelos Proponentes a
Arrematação que estejam devidamente cadastrados e aprovados no site do(a) leiloeiro
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(a). As requisições deverão ser formuladas única e exclusivamente por meio dos e-
mails fernanda@rapidaovende.com.br ou contato@rapidaovende.com.br.

Os lotes que não forem objeto de arrematação poderão ser
apregoados novamente na mesma data, ao final, abrindo-se se a possibilidade do
desmembramento dos bens, para que estes sejam ofertados individualmente (artigo
197-G, parágrafo único, do Provimento Geral Consolidado do TRT10).

4) DOS LANCES PELA INTERNET

Os lances pela internet devem ser realizados por meio do sítio
eletrônico do leiloeiro nomeado, nas datas e horários dos leilões designados,
supramencionados.

O interessado em ofertar lances pela internet deverá se
cadastrar previamente no sítio eletrônico do leiloeiro acima referido. O cadastramento
implicará na aceitação das disposições legais e deste edital.

5) DO SINAL

Os arrematantes deverão garantir o seu lance, presencial ou
eletrônico (via internet), mediante depósito do sinal de 20% (vinte por cento) do
respectivo valor, completando-o em 24 horas do dia útil subsequente, sob pena de
perder o sinal em benefício da execução.

6) DO PARCELAMENTO DE BENS

Quem estiver interessado em adquirir o(s) bem(ns) em
prestações poderá apresentar sua proposta diretamente ao leiloeiro, na forma e
condições previstos no artigo 895 e parágrafos do Código de Processo Civil, que a
submeterá ao juízo da execução.

A apresentação da proposta prevista neste artigo não suspende
o leilão (§6º do artigo 895 do CPC).

A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá
sobre as propostas de pagamento parcelado (§7º do artigo 895 do CPC).

7) DA REMIÇÃO

A(S) parte(s) executada(s) poderá(ão) remir a execução antes de
adjudicado(s) ou alienado(s) o(s) bem(ns), na forma do artigo 13 da Lei 5584/70 e art.
826 do CPC, mediante comprovação do pagamento do débito atualizado, acrescido dos
honorários e das despesas do leiloeiro.
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8) DA ADJUDICAÇÃO

O(s) exequente(s) poderá(ão), antes do leilão, adjudicar o(s) bem
(ns) oferecendo preço não inferior ao da avaliação, nos termos dos arts. 888 e 889 da
CLT, art. 24, II da Lei nº 6830/80 c/c art. 876 do CPC.

Idêntico direito pode ser exercido por aqueles indicados no art.
889, incisos II a VIII, do CPC, pelos credores concorrentes que hajam penhorado o
mesmo bem, pelo cônjuge, pelo companheiro, pelos descendentes ou pelos
ascendentes do executado (art. 876, § 5º do CPC).

O(s) exequente(s) que não adjudicar os bens antes do leilão
poderá exercer o direito de preferência em adjudicá-lo pelo valor do maior lance (art.
888, § 1º, da CLT c/c artigo 24, II, da Lei nº 6830/80), desde que o requeira no prazo de 5
(cinco) dias após o encerramento do leilão, independentemente de intimação. Nesta
hipótese a comissão do leiloeiro ficará a cargo do executado, nos termos do artigo 173,
§ 4º, do Provimento Geral Consolidado do TRT10.

9) DOS ÔNUS

Nos termos do art. 130, parágrafo único, do Código Tributário
Nacional, art. 908, §1º do CPC, art. 1.430 CCB e artigo 78 da Consolidação dos
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, o(a) arrematante receberá o
bem livre de quaisquer ônus tributários, inclusive débitos de IPTU e IPVA, uma vez que
se sub-rogará no preço do leilão, bem como não responderá por eventuais débitos, tais
como água, luz, taxa(s) condominial(is), multas e outros, acaso existente(s), inscritos ou
não na dívida pública, geradas até a data da arrematação, de forma que esses encargos
não serão transferidos aos arrematantes, em razão da forma originária de aquisição da
propriedade que exsurge da arrematação (artigos 1.245 do Código Civil e 167, I, item
26, da Lei 6.015/73).

Também não será transferido ao arrematante eventual ônus
relativo à hipoteca sobre o bem imóvel, conforme art. 1.499, VI, do Código Civil.

As despesas de transferência do bem penhorado, que não se
enquadrem nas previsões antecedentes, tais como custo de registro no Cartório de
Registro de Imóveis, transferência junto a órgão de trânsito, entre outras, correrão por
conta do arrematante.

10) DA ATUAÇÃO DOS LEILOEIROS
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A leiloeira está autorizada a vistoriar os bens objeto do leilão
que não estejam na sua posse, ou designar procurador para tanto, inclusive fazendo-se
acompanhar de eventuais interessados na aquisição, podendo requisitar escolta
policial caso julgue necessário.

A leiloeira cientificará, por autorização deste juízo, inclusive por
meio eletrônico, as pessoas que a lei definam como de intimação necessária para
ciência dos leilões designados (artigo 889 do CPC), juntando aos autos as respectivas
comprovações. Na impossibilidade, deverá comunicar esse fato e solicitar que o
próprio juízo promova a cientificação.

11) DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO

O leiloeiro receberá comissão de 5% do valor da alienação do
bem, a cargo do arrematante, além do ressarcimento das despesas com a remoção,
guarda e conservação dos bens, desde que documentalmente comprovadas, na forma
da lei e do Provimento Geral Consolidado do TRT da 10ª Região.

A remuneração do leiloeiro correrá a partir da publicação deste
edital.

A homologação do acordo, o deferimento do pedido de remição
ou de arrematação, ficarão condicionados ao integral pagamento de todos os valores
devidos ao leiloeiro, nos termos do Provimento Geral Consolidado do TRT da 10ª
Região.

12) DO PAGAMENTO POR CHEQUE

O lanço efetuado por cheque será reconhecido como feito, para
fins de arrematação, somente após a devida compensação bancária, não sendo
admitidos cheques de terceiros.

13) DO AUTO DE ARREMATAÇÃO

O documento expedido pelo leiloeiro valerá como auto de
arrematação, desde que venha a ser homologada a arrematação e assinado o auto
pelo Juiz.

14) DA ALIENAÇÃO POR INICIATIVA PARTICULAR

Na hipótese de leilões negativos, autorizo os leiloeiros e
corretores credenciados neste Regional a promoverem a alienação por iniciativa
particular (artigo 880 do CPC c/c artigo 166 do Provimento Geral Consolidado do
TRT10), com prazo de 30 (trinta) dias corridos para recebimento de propostas, a contar
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do término do 2º leilão, observados o valor mínimo de 50% /30% da avaliação, além da
comissão do leiloeiro, e as mesmas condições de pagamento, garantias e comissão de
corretagem estipulados para os leilões.

Os leiloeiros e corretores credenciados ficam autorizados a
anunciar os bens em sites de venda de produtos on line, deixando expresso tratar-se
de alienação judicial do Tribunal Regional do Trabalho da 10a Região, com registro do
número do processo.

As propostas de alienação por iniciativa particular deverão ser
juntadas nestes autos e delas constar o nome e qualificação do promitente comprador
e do leiloeiro ou corretor intermediador, se for o caso, assim como o valor da oferta e a
condição de pagamento.

Findo o prazo para apresentação de propostas, o juízo
homologará a de maior valor, determinando o seu depósito no prazo de 24 horas do
dia útil subsequente.

Havendo duas ou mais propostas de valor idêntico, prevalecerá
a que contiver menor prazo para pagamento. Persistindo a igualdade, terá preferência
aquela que houver sido juntada aos autos primeiro.

A alienação será efetivada de imediato ao primeiro proponente
que ofertar pagamento à vista de valor igual ou superior a 75% da avaliação, além da
comissão do leiloeiro. Neste caso, o juízo determinará o depósito em 24 horas e dará
por encerrando antecipadamente o prazo da alienação por iniciativa particular.

Todo e qualquer valor deve ser depositado em conta judicial à
disposição do juízo, sendo vedado aos leiloeiros e corretores receberem valores
diretamente dos proponentes.

Formalizada a alienação, o juízo expedirá (§ 2º do artigo 880 do
CPC):

I - a carta de alienação e o mandado de imissão na posse,
quando se tratar de bem imóvel;

II - a ordem de entrega ao adquirente, quando se tratar de bem
móvel.

15) DA ENTREGA DOS BENS

A carta de arrematação do bem imóvel, com respectivo
mandado de imissão na posse, ou mandado de entrega quando se tratar de bem
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móvel, serão expedidos em favor do arrematante após a comprovação dos
pagamentos que se fazem descritos no auto de arrematação, sendo que em caso de
arrematação parcelada, também após a comprovação do pagamento da entrada e do
pagamento das parcelas vencidas, bem como a comissão da leiloeira e das taxas de
despesas mediante a apresentação dos documentos que comprovem a condição de
arrematante e transcorrido o prazo recursal. Caso haja interposição de recurso, fica
facultado ao arrematante, no prazo de 5 (cinco) dias, desistir da arrematação do bem
leiloado, oportunidade em que será devolvido o valor depositado inicialmente a título
de pagamento do bem e comissão da leiloeira. 

15.1 Não sendo o caso de desistência, a carta de arrematação 
será expedida após o julgamento do recurso interposto. Os bens serão vendidos no
estado de conservação em que se encontrarem, não cabendo à justiça e/ou a leiloeira
quaisquer responsabilidades quanto a consertos e reparos ou mesmo providências
referentes a retirada, embalagem, impostos, encargos sociais e transportes daqueles
arrematados.

15.2 Será ainda a atribuição dos licitantes/arrematantes a
verificação do estado de conservação, situação de posse e especificações dos bens
oferecidos no leilão. Qualquer dúvida ou divergência na identificação/descrição dos
bens deverá ser dirimida no ato do leilão. Os bens móveis penhorados poderão ter
sido removidos para p depósito particular e as custas referentes à remoção, avaliação,
guarda e conservação do(s) mesmo(s), bem como outras despesas relacionadas ao
processo, serão descontadas na prestação de contas do leilão realizado, deduzindo-se
do produto da alienação judicial.

16) DA MANUTENÇÃO DO BEM EM EXPOSIÇÃO NO SITE E DA
ACEITAÇÃO DE PROPOSTA DE ARREMATAÇÃO

Quanto aos BENS NÃO ARREMATADOS, esta leiloeira, manterá
pelo princípio da economicidade processual e no intuito de evitar o retrabalho jurídico,
que os mesmos sejam mantidos no site www.rapidaovende.com.br nas mesmas
condições descritas no edital a fim de que possam receber propostas no prazo de 90
(noventa) dias, pelo valor da avaliação, ficando facultado as partes requererem a
exclusão do bem exposto no site realizador do Leilão por meio de petitório ao
Magistrado.

a. No caso do recebimento de propostas, as referidas acolhidas 
nas condições previstas neste Edital, serão levadas a apreciação do magistrado para
que seja decidido a aceitação ou recusa do que proposto for. 
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b. Em sendo a Proposta aceita pelo Magistrado, a mesma 
poderá ser entendida como Auto de Arrematação e surtirá a partir dali seus efeitos
legais. 

16) DA CLASSIFICAÇÃO DO SEGUNDO COLOCADO E SUCESSIVOS

Ocorrerá exclusivamente em caso de descumprimento por parte
do arrematante do que lhe é imposto no art. 903 do CPC, ficando o descumpridor
passivo das punições previstas em lei. Logo, esta(e) leiloeira(o) procederá com a
lavratura do auto arrematação do segundo colocado classificado e assim
sucessivamente até a devida satisfação do crédito ao Exequente.

17) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Os bens poderão ser reavaliados e a dívida atualizada até a data
do primeiro leilão, sofrendo alteração em seus valores, os quais serão informados pela
leiloeira, ora nomeada, no ato do leilão.

a. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se
encontrarem, não cabendo à justiça Trabalhista, a leiloeira ou sua equipe, quaisquer
responsabilidades quanto a consertos e reparos e qualquer outra intervenção.

b. Eventuais dívidas a título de impostos, taxas, multas, etc,
vencidas até a data da arrematação não são de responsabilidade do arrematante e sim
do anterior proprietário, sendo que tais dívidas sub-rogam-se no preço da arrematação
(parágrafo único do art. 130 do CTN). 

c. Caso o valor da arrematação seja inferior ao dos débitos
incidentes sobre o bem, caberá ao exequente promover a execução de seu crédito em
face do reclamado, valendo-se dos privilégios e das prerrogativas de que possui.

d. Se houver desistência após a arrematação, será aplicada ao 
arrematante multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do lance, em favor
do autor da ação, salvo nos casos previstos no art. 903 §5° do CPC.

e. Caso o arrematante ou seu fiador não pague o preço no prazo 
estabelecido, ser-lhe-á imposto em favor do reclamante, a perda da caução
eventualmente prestada, voltando os bens a novo leilão, do qual não serão admitidos
participar o arrematante e o fiador remissos (art. 897 do CPC). A comissão paga a(o)
leiloeira(o) e ou qualquer taxa recolhida não serão devolvidas. 

f. Havendo leilão positivo a carta de arrematação do bem móvel,
com o respectivo mandado de entrega, bem como se o bem for imóvel a carta de
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arrematação e imissão na posse serão expedidos depois de efetuado o depósito ou
prestadas as garantias pelo arrematante, bem como realizado o pagamento da
comissão da(o) leiloeira(o) e das demais despesas da execução (art. 901, § 1° do CPC) e,
ainda, após o decurso de todos os prazos legais.

g. A carta de arrematação conterá a descrição do bem móvel,
com remissão à suas características ou individualização dos dados do bem arrematado,
a cópia do auto de arrematação, em caso de bem imóvel conterá a descrição do imóvel,
com remissão à sua matrícula ou individualização e seus registros, a cópia do auto de
arrematação e a prova de pagamento do imposto de transmissão, além da indicação
da existência de eventual ônus real ou gravame (art. 901, §2° do CPC). 

h. Considerar-se-á preço vil para os fins dispostos no artigo 891 
do CPC o lance que ofertar valor inferior ao Previsto neste Edital.

i. Ficam todos cientes de que aquele que tentar impedir, 
perturbar ou fraudar a arrematação judicial; afastar ou procurar afastar concorrente
ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem,
estará sujeito a penalidade prevista no artigo 358 do Código Penal, sem prejuízo da
reparação do dano na esfera cível, nos termos do artigo 186 do Código Civil. Ficarão
responsáveis por todas as despesas da leiloeira caso o leilão não tenha acontecido e
caso tenha acontecido, pela comissão de 5% (cinco por cento) devido à leiloeira.

j. Na eventualidade de ser frustrada, no próprio leilão a 
arrematação de determinado lote por não atendimento pelo arrematante de requisitos
necessários, será facultada ao licitante que ofertou o segundo melhor lance, se houver
e caso este tenha interesse, a confirmação da arrematação pelo último lance que
ofertou e caso não aceite, será facultado nas mesmas condições a aceitação ao terceiro
lançador e assim sucessivamente será convocado o próximo licitante até a devida
satisfação do crédito do reclamante. 

k. A(o) leiloeira(o), o executado e o exequente, não terão 
qualquer responsabilidade por vícios ou problemas omissos no laudo de avaliação. 

l. Lances oferecidos via INTERNET não garantem direitos ao  
participante. Em caso de insucesso do mesmo por qualquer ocorrência, como, por
exemplo, problemas na conexão de internet, quedas da rede de energia elétrica, mau
funcionamento do computador, incompatibilidade de software etc, o interessado
assume os riscos emanados de falhas ou impossibilidades técnicas, não sendo cabível
qualquer reclamação posterior ao leiloeiro ou sua equipe.

m. Não deixe seu lance para os últimos segundos e ou minutos.
O sistema de internet possui índice elevado de latência o que foge ao controle do
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usuário ao tempo de envio e do recebimento das informações aos servidores de rede. A
(o) Leiloeira(o) e sua equipe não se responsabilizam por qualquer situação ou delay
(atraso) que acarrete o não recebimento em tempo de qualquer lance e ou comando
enviado pelo usuário.

n. Lances ofertados são irrevogáveis e irretratáveis, sendo o 
Usuário o único e exclusivo responsável pelos valores lançados em seu nome e que em
hipótese alguma serão cancelados e ou revogados pela(o) leiloeira(o). 

O Edital será publicado no Diário Eletrônico da Justiça do
Trabalho, afixado no quadro de avisos deste Juízo, além de encaminhado ao leiloeiro.

Assinado pelo Servidor da Vara do Trabalho de Dianópolis - TO,
de ordem do(a) Juiz(a) do Trabalho, Oswaldo Florencio Neme Júnior .

Dianópolis-TO, 3 de maio de 2024.
 

DIANOPOLIS/TO, 03 de maio de 2024. , Diretor deJOSE FRANCISCO VIANA FERREIRA
Secretaria
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